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RESUMO
Este texto parte da consideração de que o direito é uma tradução da justiça elaborada 
cultural e historicamente, e que por isto há na sabedoria do povo uma juridicidade que é 
construída como prudência. Assim, se busca empreender uma visão do direito na 
sabedoria popular como fonte da elaboração formal institucionalizada da lei e das 
decisões judiciais. Se considera que o sentido do direito como justiça surja 
espontaneamente da interpretação das situações permeadas pela ética do justo e do 
razoável. Nesta direção recorremos a três cânones do direito, quais sejam: a 
proporcionalidade, a intencionalidade e a responsabilidade presentes em motejos que 
aconselham, redarguem ou sentenciam atitudes e situações a par de uma visão de 
justiça, sendo por isso passíveis de informar ao direito uma perspectiva interpretativa 
presente no pensamento popular e anunciar aos profissionais jurídicos a importância da 
tradução da realidade como sabedoria popular na formulação de um discurso de 
conotação jurídica cimentada na legitimidade cultural.
Palavras-chave: Ditos Populares. Interpretação do Direito. Senso Comum. Prudência e 
Juridicidade.
THE RIGHT AS TRANSLATION OF JUSTICE AND PRUDENCE COMMON SENSE 
ABSTRACT
This text comes with the consideration that the right is a translation of justice elaborated 
culturally and historically, and for that there is the wisdom of the people juridicity one that 
is built as prudence. Take a vision of law in popular lore as a source of institutionalized 
formal drafting of the law and judicial decisions. Believe that the meaning of law as justice 
arises spontaneously from the interpretation of situations permeated by ethical fair and 
reasonable. In this direction to resort at three canons of law: proportionality, intentionality 
and responsibility. It’s present in jests counseling,  sentence or disapprove attitudes and 
situations together with a vision of justice and is therefore subject to the duty to inform an 
interpretative perspective present in popular thought. Also, to advertise the legal 
professionals for the importance of translation of reality as conventional wisdom in 
formulating a discourse grounded in the cultural legitimacy legal connotation.
Keywords : Popular Sayings . Interpretation of the Law . Common Sense . Prudence and 
legality.
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INTRODUÇÃO
Considerando o pensamento de Sócrates (469-399 a.C.), para quem a justiça é a 
maior de todas as virtudes, esta sempre esteve e estará na pauta das preocupações e 
pretensões da humanidade. Como fundamento de todo sentido, explicação, tradição e 
cultura jurídica, a justiça é relacionada não só à ética, determinação de deveres, mas é 
também indissociável do direito na medida em que este é expressão cultural que se 
presta a dimensionar a identidade, assegurando prerrogativas e especificando obrigações 
segundo critérios de justo e bom na participação do indivíduo na vida comunitária. 
O percurso entre a justiça e o direito exige a direção de um sentido, seja de ordem 
ou de controle, vislumbrando um modo de vida voltado para a civilidade. Desse modo, 
assumir o direito como simbolização2 da justiça comporta um pensamento amplo e em 
perene abertura, posto que a justiça não se esgote, os indivíduos sejam criativos e a 
sociedade possua movimento constante de transformação, sendo por isso que a sua 
significância provenha da consciência coletiva e dos valores nela presentes. 
Para Boyd White3 a tradução da justiça pelo direito se dá como exercício filosófico 
que na essência é prático por natureza, permitindo a construção de pontes intelectivas 
entre o que é pensado de modo particular pelo indivíduo e o que é construído 
coletivamente. Nesse processo comunicativo, a atribuição de sentido para o mundo, as 
coisas e as relações sociais germina das experiências mediante influência compartilhada, 
tanto assim que quando se admite que o sentido do direito, como justiça, é historicamente 
produzido não se pode deixar de admitir que mesmo os discursos que incorrem em 
formalismos e ritualismos têm na origem a experiência, a utilização e aplicabilidade dos 
valores tradicionais. O direito encontra sentido e importância nas elaborações cotidianas 
porque nele se incluem juízos de repetição, tentativa e reformulação.
Assim também, o sentido do direito como tradução da realidade passa pela 
interação simbólica do indivíduo com a representação coletiva sobre a justiça; uma 
evidente conjunção com as convenções éticas. Além disso, a formulação de enunciados 
sobre o que configura o justo recebe um matiz de exigibilidade que acaba por se 
2 A perspectiva de que o mundo social histórico é indissociável do mundo simbólico é baseada no 
pensamento de Castoriadis, que admite que embora nem tudo seja simbolismo, que haja um universo de 
concreta existência, nada existe fora do símbolo. CASTORIADIS, C. A instituição imaginária da 
sociedade. 1979.
3 BOYD WHITE, J. Justice as Translation – an essay in cultural and legal criticism. Chicago: Chicago 
University, 1994.
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apresentar como discurso institucional, embora antes seja mesmo um discurso coletivo, 
especialmente como uma tradução do que a sociedade produz cotidianamente guiando-
se pela idéia de justiça
 
 O DIREITO COMO TRADUÇÃO DA JUSTIÇA
Imbuído da ideia de que o direito é em si mesmo uma compreensão da justiça, 
Boyd White4 define-o como uma tradução da ideia de justo enquanto produto da história e 
cultura que se realiza não apenas como pensamento, mas também como ação. A direção 
em que o direito eleva o significado de tradução a um propósito ampliado assemelha-o 
não apenas à ideia de traslado, mas especialmente a de interpretação e produção de 
sentido sobre a realidade. Como tal, a tradução da justiça pelo direito perpassa toda 
heterogeneidade existente no mundo e na diversidade da compreensão humana, 
revelando que o direito só está atrelado à justiça na medida em que os próprios indivíduos 
o assimilam e o assumem num patamar de autocompreensão e corresponsabilidade. 
Embora cada indivíduo possa desenvolver uma percepção particular em torno da 
materialização da justiça, ainda assim legitima o que coletivamente se toma como válido. 
Na medida em que a justiça seja traduzida pelo direito e estabeleça símbolos e 
sentidos, também este constrói meios práticos aos relacionamentos humanos 
considerando um universo de muitas percepções e heterogeneidades de diversas ordens, 
e nisto fornece substância à formulação da identidade cultural de indivíduos e dá 
singularidade jurídica às sociedades. O direito assim pontifica a capacidade de 
compreensão do indivíduo sobre o mundo pela habilidade humana de atribuir-lhe valor, 
admitindo a sua responsabilidade sobre o ambiente em que habita coletivamente. Assim, 
é um processo de interação em que a linguagem tem um papel importante, justamente 
quando o modo de atuar no mundo reverte em limitações, e nas expressões 
empreendidas essa limitação se dá como respeito à interlocução e contato com o outro, 
externo e diferente. Nessa direção, a relação comunicativa estabelece uma condição 
4James Boyd White (EUA), apontado como um dos incentivadores do movimento Direito e Literatura na 
atualidade, tem sua obra dedicada tanto à questão da leitura e da compreensão da literatura ficcional como 
da literatura técnica própria à formação dos estudantes de direito, considerando a influência literária na 
formação de uma comunidade de juristas. Dentre os textos de White figuram: From Expectation to 
Experience – essays on law and legal education. Michigan: University of Michigan, 2000; e, The Legal 
Imagination. Chicago: University of Chicago, 1985.
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comum de cessão consciente, um estado de alteridade que implica e exige sempre 
respeito pelo outro como a si próprio. 
A partir da idéia de que um texto se constrói segundo informações advindas de 
variados pontos o sentido atribuído ao direito envolve tanto a participação do artífice 
desse texto, do inaugurador dos seus termos e palavras novas, quanto do interagente 
com esse texto, um leitor que realize o processo de convergência de entendimentos. 
Somente assim se pode falar em compartilhamento da crença na justiça, ou na interação 
social baseada no justo, e nessa direção se tem a justiça com sentido tão amplo que 
pode-se defini-lo como heterogêneo. A comunicação entra nessa plataforma como parte 
importante a ser considerada, posto nela se realizar a completude do indivíduo. Afinal o 
indivíduo alça a condição de único somente quando se depara com o diferente, o diverso, 
e cria a singularidade que o identifica. 
Neste contexto o direito que traduz a justiça é um aparato não apenas 
comunicativo, mas é, sobretudo, educativo; não um mero artifício de controle formal. 
Socializante que é o direito inclui não apenas o uso de recursos intelectivos, mas 
estéticos, existenciais, e políticos. Isto é, o direito se imiscui e abrange uma tal vastidão 
do mundo em que habitam os humanos, que acaba por tornar impossível admitir um 
sentido, uma só compreensão do mundo tal como é e não como intimamente cada um 
gostaria que fosse. Em sua natureza tradutora da justiça anuncia a caracterização de um 
mundo de diferenças, seja na individuação da pessoa ou na relativização das culturas, 
mesmo que seja evidente que haja conceito de justiça em todas as sociedades. 
É bom lembrar que a relativização e a constituição da pessoalidade são  dinâmicas 
das culturas, mas não excluem a capacidade transformadora que o indivíduo tem sobre a 
realidade e em cuja ação necessita estar em integração com os demais. Por conseguinte 
essa dinamização das ações humanas e sociais desenvolve parâmetros de razoabilidade, 
humanidade e desenvolvimento coletivo, que é comum a todas as sociedades modernas. 
Assim, a pessoalidade como identidade é justamente uma forma de admitir a capacidade 
interventiva do indivíduo sobre a realidade por influência direta ou indireta, que deriva da 
interação com outros indivíduos e com a coletividade. Assim se dá assimilação do 
conceito de justiça.  
Nisto, a tradução é um processo de integração que inclui não apenas interpretação, 
mas é, sobretudo, um processo social de assimilação de valores como adaptação do 
indivíduo ao coletivo, à cultura e à tradição jurídica, firmando a sociedade como 
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instituição. Afinal, o que é a socialização, senão um movimento de ajustamento dos 
indivíduos ao convívio social? O que é a civilidade, senão um processo de acomodação 
ao ambiente coletivo? O que mais educa do que a racionalização do mundo interior frente 
à complexão do mundo exterior? Em suma, mais do que freio e deliberado controle do 
estado o direito é um processo civilizador5, que se realiza perenemente nas relações 
humanas exigindo de cada partícipe da sociedade a ponderação, a interpretação das 
suas ações e das pretensões do outro com vistas à interação. Assim, todo indivíduo 
contribui na tradução da justiça pelo direito na medida em que assume as tradicionais 
convenções da vida social e elabora representações, criando e recriando relações 
baseadas na ética, como resultado da cultura, e no direito, como produto da história. 
Também dessa tradução provêm sentidos catalisadores capazes de produzir 
renovações na cultura e revigoramento da identidade dela decorrente. As escolhas 
semânticas nesse processo atuam sobre a realidade e tonificam a identidade do 
indivíduo, os valores e o processo histórico da sociedade. 
No tocante aos sentidos sobre o que seja o direito, que coletivamente são 
disseminados, observa-se que invariavelmente se faz correlação entre o poder do direto 
ser o de realizar ou não uma justiça. Essa consideração teve na tradição oral um 
importante instrumento de disseminação desse poder e desse sentido do direito, pela 
simplicidade e agilidade de sua elaboração. Como tal permitiu o próprio enriquecimento 
da linguagem sobre o justo e o direito.
Tanto assim uma definição de justiça pode, na nossa língua, encontrar uma 
variedade enorme de palavras com algum sentido correspondente. Esses termos, em 
geral, carregam valores com efeito direto na forma como as pessoas entendem e reagem. 
É assim que modelos éticos e estéticos tornam-se capazes de favorecer a compreensão 
em torno do sentido da justiça que o direito quer imprimir. Podemos considerar esses 
modelos como sendo aqueles referentes comuns a um considerável numero de pessoas, 
5 CASTANHEIRA NEVES, A. Direito hoje e com que sentido? O problema actual da autonomia do direito. 
Digesta 3. Coimbra: Coimbra, 2008, p. 43 e seg. O autor considera que o sentido assumido pelo direito se 
firma mediante a exigência aos indivíduos de compreender que ao tornarem-se titulares de direitos não são 
apenas seus destinatários, mas sujeitos do próprio direito, que em sua relação não os caracteriza somente 
como beneficiários, mas como intrínseco à existência de ambos –  direito e pessoa de direitos. Assim, a 
intenção é a da corresponsabilidade e o sentido é aquele que não se formula apenas como elemento 
externo da realidade humana, mas sim como inerência, ou “virtude”  a ser experimentada social e 
culturalmente.
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que remetem às experiências e memórias compartilhadas, tanto quanto sejam aquelas 
valorações que passando pela interpretação particular tanto amplia quanto é ampliada 
pelas experiências dos demais. 
O direito nessa direção nasce na linguagem cotidiana, porquanto a origem de sua 
elaboração esteja nas tradições costumeiras e usuais que emergem das relações 
imediatas do dia-a-dia, mas que se reelaboram de tal modo que instaura sentidos 
ampliados, complexos, racionalizados mesmo. O direito, assim, não aparece apenas 
como formulação do discurso culto. Nessa medida para traduzir a justiça o direito se 
concretiza mediante uma forma de realização possível, revelando o que dele é entendido 
e assumido praticamente. Daí poder-se referir à juridicidade e não apenas à 
normatividade. Mais do que assumir os termos estabelecidos pelo saber especializado 
dos jurisconsultos, o direito se assenta na linguagem e simplicidade da vida cotidiana, 
num discurso jurídico que se amplia dos dizeres das leis, e, configurado em normas 
possui referência cultural relativamente a determinações e especificações comunitárias. 
Não obstante o fato de um discurso jurídico ser formulado pela sabedoria popular e 
por particularidades culturais, este não configura referência universal, global. O discurso 
em torno do direito é formulado de modo específico, embora de modo abrangente e 
ampliado justamente porque provém das experiências humanas imediatas, mas tem como 
substratos referentes históricos específicos que lhe particulariza. As concepções de 
justiça são singulares, como são singulares os arcabouços culturais. Deste modo, 
variados discursos em torno da juridicidade são resultantes das diferenças culturais, 
exigindo cada um deles uma racionalidade prática, sobretudo quando os saberes derivam 
de processos comunicativos que mutuamente se influenciam. 
Desse jeito, o sentido de juridicidade de cada sociedade tem raízes históricas e 
não apenas jurisdicional, é o direito vivo derivado das relações humanas, produzido nas 
comezinhas associações cotidianas, nas chamadas micro realidades. A fonte de sua 
expressão é, em suma a espontaneidade da comunicação cotidiana, de rápida 
elaboração, agilizada pelas necessidades comuns. 
Implica dizer que a universalidade do direito não rejeita as peculiaridades de suas 
origens, da interação de experiências distintas, não apenas de povos, mas de tempos 
diversos. As peculiaridades visíveis nos diferentes sistemas jurídicos são fruto de práticas 
históricas que perpassam todas as sociedades nos diversos cantos do planeta. Isto revela 
que o dizer do direito possui o anseio de justiça que é peculiar a qualquer povo e como tal 
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é uma linguagem humana, social e cultural que formula um sentido de juridicidade próprio 
das sociedades com tradições e convenções próprias. Assim os indivíduos assimilam 
formas de convivência com comuns que se potencializam para a convivência com a 
diversidade, a variedades de sentidos, compreendendo-os e respeitando-os, uma vez que 
têm seus próprios referentes.
 TRADUTORES DE DIREITO E JUSTIÇA
Considerada tarefa básica do profissional jurídico, a apreensão dos sentidos 
possíveis ao direito, a um instituto ou a um princípio jurídico, requer esforço não apenas 
linguístico ou somente político, mas também uma habilidade que se estabelece apenas 
mediante o saber formal. Assim sendo, essa habilidade se dá como uma mediação. É que 
em sua atuação o jurista pratica uma articulação entre o senso popular e o saber 
especializado, tanto porque participa da sociedade quanto porque a sua própria história 
de vida dá sustentação aos seus pontos de vista em torno da justiça. Como mediador 
necessita de uma sensibilidade que se formula na experiência de vida, na tradição de 
referenciais culturais e numa dose individual de afeição à vida social. Assim é que 
podemos falar numa atitude hermenêutica do profissional jurídico, levando em conta 
fundamentos éticos, míticos, ambientais e tudo quanto esteja relacionado à cultura 
comunitária. Como tal, o profissional do direito, em qualquer instância de atuação, realiza 
algum tipo tradução, percorrendo o caminho da decodificação dos termos técnicos, 
adequando as predições legais ao caso concreto ou conciliando explicações pedagógicas 
sobre como as normativas se reportam ao cotidiano das pessoas comuns.
Nesse caminho, o profissional jurídico atua consoante a sua relação com a 
realidade social, impondo-se como autoridade dotada de poder de decidir ou como 
partícipe passível das consequências do poder jurisdicional. Cabe considerar que os 
princípios de justiça são tradicionalmente provenientes e alimentados comunitariamente, 
mas não em comunidades fechadas de estudiosos das leis e dos dogmas jurídicos, e sim 
na sociabilidade dos indivíduos que compartilham da história de um lugar. Por isso, o 
paradigma da dogmática jurídica que fez com que uma doutrina sobre a justiça fosse um 
empreendimento homogeneizador acabou por revelar-se incongruente com seu objetivo, 
precisando ser enaltecedor do contato entre o culto e o leigo, o popular e o erudito, o real 
e o ideal, para que não venha a enfrentar o fracasso da incredulidade e da inocuidade. 
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A história do direito evidencia que quando doutrinas jurídicas se assentam em 
conceitos fechados, muitas vezes provenientes de ideologizações e propósitos 
segregadores, comuns em mentes cultas e com ideais definidos, mesmo quando se 
estabelece como palavra de autoridade, resultou numa tradução tendenciosa da justiça. 
Assim, se ao direito cabe a adoção de cânones, estes podem ser entendidos como 
pressupostos lógicos; isto é, como raciocínios cuja experiência predispõe a resultados 
desejáveis. Ora, nessa direção a sabedoria popular fornece uma lógica para o direito 
relativamente à justiça, tal como pontos de problematização (Viehweg) e referentes que 
invariavelmente são postos como ponto de partida, sendo por isso proveniente de 
referenciais valorativos com relação à justiça. Dessa forma, a prática jurídica requer do 
conceito de tradução uma aplicabilidade isenta de preconceito sobre o senso comum; 
pois, na lida com a perspectiva da justiça, há sempre que se fazer narrador, intérprete de 
sentidos possíveis.
Inegavelmente o legislador tem grande providência sobre a direção dos sentidos 
inseridos nos textos legais. Todavia, o domínio dos termos recebe limitação mediante 
aquilo que a cultura indica como possibilidade, pois não há como pretender imprimir a 
todo custo uma racionalidade contrária a que a tradição promoveu e a população 
assimilou pela força das suas interpretações sobre a realidade. E, muito embora não se 
possa ignorar a força demiúrgica da legislatura, que cria termos e sentidos para 
realidades imateriais, esta só encontra efetividade se combinar com postulados 
valorativos reconhecíveis, sob o risco de fornecer “palavras ocas”6 e tornar o costume 
moral autoridade prevalente no estado, excluindo da autoridade política a força da 
cobrança e do controle. 
Então, o profissional do direito, seja legislativo ou jurisdicional, que não valoriza os 
saberes cotidianos, a linguagem corrente e as experiências humanas, tem bem mais 
dificuldades de promover uma tradução dos problemas a serem enfrentados na linguagem 
judicial ou projetar comportamentos, perdendo assim o seu papel de mediador isento, 
para pensar o problema e oferecer solução legítima.  O que não quer dizer que a 
prescrição formal do direito seja desprezível, pois é inegavelmente uma dimensão 
necessária na organização da vida societária e na formulação de providências nos litígios 
6 OLIVECRONA, K. H. K. Lenguage jurídico y realidad. Tradução de Ernesto Garzón Valdés. México: 
Fontamara, 1991. Obra na qual explica a existência de “palavras ocas”  de referentes materiais, como 
criações que interferem na visão da realidade e na própria realização do discurso jurídico.
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e situações de violência. Tanto mais na medida em que se destaca como referencial 
jurídico pela potencialidade interpretativa, uma vez que tem como objeto e objetivo a 
sociedade constituída de heterogeneidade e multiplicidade, não pode ser tida como 
absoluta, visto que o direito é, acima de tudo, uma aproximação de sentidos.
A tarefa narrativa desenvolvida perante um tribunal em defesa de uma causa, ou 
junto a litigantes a quem se representa e de quem espera por uma posição resolutiva, 
inclui um estado de intelecção, esclarecimento e do aconselhamento prático baseado 
naqueles referentes que o direito assume para realizar a justiça. Logo, dizer o direito para 
o constituinte e dizer o problema para o tribunal é um processo narrativo vivenciado 
diariamente por advogados e jurisperitos, abrangendo muito mais do que os dizeres da lei 
vez que o que se busca são os dizeres da justiça que a sociedade assimilou e que se 
estabeleceram para pautar as suas práticas. Assim um discurso de teor jurídico precisa 
estar sustentado em suportes de autoridade que a sociedade legitimou para esta tarefa.
Vale dizer que o direito como justiça traduz as relações humanas, embora isto não 
implique em que o indivíduo ou a sociedade deixem de existir sem o direito, tampouco 
que o direito seja capaz de eliminar a dissensão e a discórdia. Nessa equação, não 
havendo direito, a justiça poderá encontrar realização de muitas formas, inclusive a justiça 
de cada um.
Por sua vez, como a linguagem7 confere juridicidade ao direito, também ela outorga 
singularidade ao pensamento e ação do indivíduo. Observemos que a pessoalidade dos 
indivíduos manifesta a assunção de responsabilidades por meio do anúncio de 
prerrogativas e obrigações desde o nascimento até a morte; isto é, o indivíduo encontra 
identificação comunitária e elabora identidade na medida em que assimila os valores 
tradicionais de sua cultura e torna-se, ele próprio, narrador de primados da justiça.  Tanto 
assim que a linguagem jurisdicional possui uma delimitação para seus termos, que se dá 
para que o direito atenda a sociedade integralmente, pois, além de constar como um 
7 “...decerto, a linguagem é o essentiale do homem: não é só fundamentalmente pela linguagem que o 
homem tem mundo (e não se vê apenas imerso num ambiente) (...) como é pela índole simbólica da 
linguagem, que o homem experimenta a sua transcenção objetiva – pois todo o uso autêntico de símbolos 
baseia-se sobre a condição da dissociabilidade do comportamento relativamente ao contexto de cada 
situação concreta,  já que pertence à essência do símbolo o fazer referência a algo não dado  e que não se 
pode deduzir do contexto (Gehlen). O homem e a linguagem são, assim correlativos: não há linguagem sem 
o homem, mas não há o homem sem a linguagem”. CASTANHEIRA NEVES, A. Coordenadas de uma 
reflexão sobre o problema universal do direito –  ou as condições de emergência do direito como 
direito. Digesta 3. Coimbra: Coimbra, 2008,p. 18.
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anseio universal a justiça tem a sua materialização atada às instituições da sociedade e 
aos critérios que estas estabelecem na vida comunitária. 
Nessa perspectiva, em que o conceito de direito se reelabora e se amplia nas 
relações historicamente construídas, Ronald Dworkin 8 considera que a realização do 
direito assemelha-se a uma tarefa discursiva, e até mesmo literária, na medida em que se 
faz permanente a necessidade de interpretar, reconhecer e expressar a apreensão do 
real de um modo capaz de ser compartilhado e compreendido, não apenas na exposição 
de ideias, mas, sobretudo, de disseminação de valores da sociedade. Um processo que 
pode ser também definido como tradução.  
Nesse contexto, o domínio da realidade na linguagem técnica gera ainda maior 
necessidade de compreensão em torno da linguagem fática, uma vez que a sua 
combinação cria narrativas que aproximam litigantes das esferas de decisão, com uma 
maior expectativa de realização da justiça; notadamente por que a enunciação de um 
problema segundo os esquemas éticos jurisdicionais se dá de uma forma que só toma 
caráter específico quando convoca minudências elaboradas empiricamente, e nisto o 
profissional do direito age como um tradutor, um narrador, tanto frente aos demandantes 
quanto diante dos julgadores. Por sua vez, essa narrativa requer que seja feita 
direcionada aos envolvidos na lide e perante julgadores legítimos, de tal modo que possa 
ser revelada como um problema de justiça, tal como a sociedade a percebe, até porque a 
legitimidade é resultante da relação entre compreensão, experiência e preceito. 
Em suma, foi nessa direção que Viehweg9 resgatou da antiga tradição a tópica, 
como método que leva em conta que determinadas noções-chave são passíveis de 
contribuir na problematização de uma situação submetida a decisão judicial. Este autor 
classifica essas noções-chave como topói, justificando que estes favorecem a resolução 
de problemas jurídicos; e, essas noções-chave podem ser referidas nessa realidade como 
máximas extraídas da sabedoria popular, proposições espontaneamente
8 DWORKIN, R. Uma questão de princípio. São Paulo: Martins Fontes, 2000,p. 217 e segs.
9 VIEHWEG, T. Tópica e Jurisprudência. Brasília: Imprensa nacional, 1979. 
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construídas pelo senso empírico, sem qualquer rigor formal, como topos10 da 
argumentação jurídica. Desse modo, um repertório cultural que configura o lastro primário 
do direito oficial, e o que constitui fundamentos inequivocamente legítimos do conceito de 
justo, direção esta em que referendam o que constitui a consciência coletiva em torno da 
justiça e da forma de realizá-la praticamente. 
Nesse sentido, esclarece Tércio Sampaio11, que esse arcabouço empírico ou topói, 
pode dar vez a possíveis incongruências, sendo, portanto, necessário atentar para 
acepções baseadas em juízos finalizadores por antecipação, inócuos em formulações 
jurídicas legítimas, para que deles não resultem a construção de um direito como 
execução de justiça preconcebida12. Por conseguinte, isso revela que o topos nada mais é 
que uma experiência comunitária, passível de receber valorações temporais ou sentidos 
variados segundo a própria estruturação da sociedade e até concorrendo para a 
incompatibilidade entre o pensamento e a realidade. Mas, sem que deixe de ser 
pertinente à problematização jurídica, quando levado a cabo os interesses e percepções 
individuais frente aos interesses coletivos, o confronto entre a conjuntura e a 
singularidade do caso, bem como as incongruências daí provenientes não devem 
preponderar, sendo necessária a intervenção mediadora de um juízo desinteressado; isto 
é, predisposto a agir sob os rigores da máxima “nem tanto ao céu nem tanto a terra“.  
10 A expressão topos é proveniente do grego antigo e tem o sentido de lugar comum ou ponto referencial. 
Na lingüística, o conceito de topos está ligado à dinâmica do discurso e na relação de sentidos, não se 
resumindo ao sentido de um termo, mas a uma relação entre termos; isto é, o topos se produz como 
referente de sentido pelas relações que empiricamente se formam numa rede de relações entre as palavras, 
sendo tal rede que estrutura os encadeamentos discursivos. Segundo Ducrot, os falantes percebem o 
sentido das palavras a partir dessas relações, e não com base na representação de uma situação isolada. 
Portanto, os topoi envolvem relações de estrutura conceptual, sem uma função denotativa imediata, ou seja, 
a interpretação das sentenças não depende apenas da estrutura semântica da língua que é usada, mas 
também do conjunto de proposições que são assumidas como verdadeiras pelos interlocutores. Enfim, os 
topoi são inferências contextuais derivadas da intencionalidade do falante. Cfe. Ducrot, O. Dizer e não-
dizer. Princípios de semântica linguística. São Paulo: Cultrix, 1977 apud Moura, H. M. M. Topoi e 
Pressuposição. Revista do GELNE. Universidade Federal de Santa Catarina. Vol. 2 Nº. 2, 2000.
11 Tércio Sampaio é o prefaciador na edição brasileira da tese de Theodor Viehweg, intitulada Tópica e 
Jurisprudência. Brasília: Imprensa nacional, 1979.
12 Paralelamente a isto, Gomes Canotilho adverte que o sistema jurídico pode ser contaminado pela 
presença de regras antinômicas, tal como as constitucionais inconstitucionais; isto é, regras destituídas de 
legitimidade e que mesmo assim figurem numa constituição levadas por determinações políticas ou 
segmentarismos legislativos. Com efeito, o jurista português admoesta para que todas as regras tenham a 
mesma dignidade, mas que sejam ‘lidas’  e ‘compreendidas’  pelos juízes e autoridades encarregadas de 
aplicá-las segundo a ‘coerência narrativa’  do autor, e este se orienta pela consciência coletiva.  De modo 
que, entendemos como uma tradução pautada no que historicamente uma sociedade consignou como 
justiça. Cfe. GOMES CANOTILHO, J J. Direito Constitucional. Coimbra: Almedina, 1993, p. 192.
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DITOS POPULARES OU TRADUÇÕES DO JUSTO E DIREITO
Historicamente, o sentido de simetria sempre foi presente nas projeções em defesa 
de direitos imanentes ao homem, próprios da sua natureza, e antecedem até o 
aparecimento do Estado. Então a relação entre o Direito e a simetria pode ser observada 
em diversos aspectos, como por exemplo, o princípio da proporcionalidade, a dosimetria 
da pena e o próprio conceito de Justiça. Em outros termos, desde Ulpiano, "dar a cada 
um o que é seu" implica porções simétricas, em uma genuína expressão da justiça 
distributiva; aliás, ao representar a justiça, os pratos da balança de Themis quando em 
equilíbrio, são simétricos. Por essas razões, afirmamos que existe e é patente a relação 
entre direito e simetria, sendo o conceito desta presente desde a Antiguidade até a 
contemporaneidade. Assim, não há que se falar em Direito e Justiça sem implicar ideias 
como proporcionalidade e equilíbrio.
Ademais, não ignora o conhecedor do direito que a máxima “dar a cada qual o que 
é seu”13 encontra estreita afinidade com o princípio da proporcionalidade; tanto assim que 
esse princípio figurou essencialmente na elaboração da declaração americana dos 
direitos humanos (1776) e francesa (1789), perpassando não apenas o direito civil, mas 
também constituindo base noutros campos do direito, a exemplo do administrativo e 
penal, como igualmente se reconhece a sua indispensabilidade no direito constitucional. 
O princípio da proporcionalidade dimensiona o poder do Estado frente à 
coletividade na promoção de uma justiça distributiva, servindo, inclusive, como 
fundamento da formulação dos direitos sociais. Guerra Filho14 informa que, em 1802, Von 
Berg empregou o termo “verhältnismässig”  (proporcional), ao tratar da possibilidade de 
limitação da liberdade na atividade policial, referindo-o na indenização da vítima pelo 
prejuízo sofrido em virtude do emprego de força desmedida à necessária contenção a ser 
envidada. Ademais, esse autor completa que em 1913, Jellinek relacionou a 
proporcionalidade com o problema central do direito administrativo, que é a 
discricionariedade, também outra forma de contenção do poder do agente estatal, abrindo 
13 “Olho por olho, dente por dente” possui um sentido equivalente, e, historicamente, remete a Lex talionis, 
ou lei que emparelha uma reação sem resalvas à potência de uma ação, e que deu lugar ao princípio legal 
da reciprocidade extrema; de modo semelhante se tem associado à expressão romana suum cuique 
tribuere cujo sentido comum é “atribuir a cada um algo ou alguma coisa”. 
14 GUERRA FILHO, W. S. Teoria processual da constituição. São Paulo: Celso Bastos Editor, 2000.
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a partir daí a possibilidade de aplicar-se o princípio da proporcionalidade em diversas 
áreas do direito. 
Assim, a noção de equilíbrio que nela se insere não é está distanciada da 
experiência humana, figurando como máxima de sociabilidade. De forma que a prudência 
popular como fonte de juridicidade não pode estar apartada de um sentido de justiça, de 
onde valores, como sopesamento, adequação e exigibilidade, são meio e chancela de 
uma forma de sustentação e manutenção da convivência social cimentada na aplicação 
proporcional da força e autoridade. De fato, tal tendência diz respeito não apenas a 
proporcionalidade que carreia autoridade e legitimidade como exigência; mas, como 
o princípio da razoabilidade está presente no direito, tal qual uma diretriz proveniente do 
senso comum, ou mais exatamente, do bom-senso. 
Dessa maneira, a configuração de uma relação de validade oriunda dos topoi, 
experiência empírica que é fundada na parcimônia e no equilíbrio da razoabilidade, revela 
concepções que derivam da compreensão do justo, equilibrado, presente na sabedoria da 
experiência. Registre-se que, não obstante, sendo percepções que levam a adequar a 
necessidade, o interesse e aquilo de que se dispõe e se disputa legitimamente. 
Consequentemente, a relação entre percepção, concepção e conceito, próprios da 
elaboração de uma visão de mundo, é baseada na responsabilidade.
A memória popular extrema em exemplos de como esses ditos constitui origem do 
sentido de justiça, e, também, de como sua presença é óbvia no direito, a exemplo do 
ditado admoestador “a ignorância da lei não desculpa a ninguém”. Realmente, a 
expressão de que não há indivíduo que participe da sociedade e reste capaz de 
desconhecer as suas regras, evidencia que a exigibilidade presente no direito tem 
abrangência reconhecida.
Em outra dimensão, mas na mesma direção, o brocardo “a voz do povo é a voz de 
deus”  dá luz à proporcionalidade como legitimação da vontade da maioria e como 
exigência nos processos decisórios, por revelar a síntese do pensamento compartilhado 
coletivamente. Dessa maneira, um sentido de exigibilidade proveniente de uma tradição 
baseada em parâmetros de sobrevivência, de luta e de poder, em que “a união faz a 
força”; bem como a partir do sentimento de força que a unidade/universalidade 
estabelece. 
Historicamente, mesmo os governos despóticos atuaram de modo a sublimar 
qualquer tipo de reação, impondo-se como palavra única; isto é, como determinação 
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válida para tudo e sobre todos, especialmente por ter em conta a força da união dos 
fracos. Nessa perspectiva, correlaciona-se ação e reação como critérios de 
proporcionalidade, sendo evidente que o poder de decisão insculpido por tal axioma 
assume um caráter de responsabilidade em que as consequências das escolhas são 
determinantes considerados como responsabilidade de “quem planta vento colhe 
tempestade”. Além do mais, está resguardado “aquele que disso usa, disso cuida”, pois 
no direito a obrigação é inerente à atribuição; tanto assim que a exigência ao 
cumprimento de um dever só pode ser dirigida à pessoa determinada, sendo por isso 
válido alegar que “mensageiro não merece pancada”.
Entretanto, exemplarmente ainda podemos referir variados motejos, 
particularmente alguns tradicionais da cultura brasileira; sendo um especialmente curioso 
e deliberativo: “devo não nego, pago quando puder”, que encontrou acolhida no artigo 5º, 
LXVII da Constituição Federal de 1988, ressaltando que há um parâmetro de honradez 
condizente ao que a cada um cumpre assumir e corresponder. Como tal, ninguém será 
preso por dívida contraída, salvo nos casos de inadimplemento alimentar ou depositário 
infiel, já que traduzem as atitudes de “quem planta vento, colhe tempestade”. Primeiro, 
associa-se a esse dito a honra do devedor, e faz reconhecer a responsabilidade de quem 
deve fazer e entregar; nesse sentido “a intenção é que conta”, porquanto “quem não deve 
não teme”. Enfim, é essa a intenção que na tradução popular é o fundamento da 
responsabilidade que o direito assume como pressuposto para fundamentar a referida 
norma constitucional brasileira.
 Assim, no concernente às dividas, o sentido de honra está atrelado ao de 
responsabilidade, pelo que se exige a solvência como justo cumprimento de uma 
obrigação. Logo, o crédito que ficou validado pelo aforismo: “se o velhaco soubesse como 
é vantajosa a honradez, seria honrado por velhacaria”, como reconhecimento e 
celebração da dignidade da pessoa humana, na primazia dos direitos e das garantias 
jurídicas. Quanto às exceções referidas na norma fundamental, também elas se refugiam 
em ditos como: “quem deu à luz o Mateus, que o balance”; ou “quem sai aos seus não 
degenera”, no caso da obrigação de alimentos e em cuja extensão da obrigação de 
alimentar se faz não apenas à prole, mas também à progênie; e, por fim, no caso do 
depositário infiel que não se pode desconhecer aquilo em que se tem por prudente: “não 
deixar a raposa vigiar as galinhas”.
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Nessa ótica, proporcionalidade e intencionalidade são pilares do direito, e como 
princípios possuem um elevado grau de abstração, proveniente das convenções sociais; 
logo, se afigura o direito como consequência daquelas obrigações invisíveis, de dar ou 
fazer, em cumprimento às regras de boa convivência. Então, mesmo que participem do 
sistema de normas jurídicas como regras de condutas controladas pelo Estado, como 
cânones de interpretação da justiça são argumentos provenientes da racionalidade usual 
e cotidiana da população que compartilha uma cultura que estabelece, tal aspecto 
mobiliza valores nas relações humanas. Mas, como dogma jurídico, tais fundamentos 
constitucionais só têm validade na medida em que sejam próprios da racionalidade 
plantada pela cultura popular e na proporção em que são reconhecidos. Portanto, em sua 
validade, é assim que o direito toma caráter efetivo, isto é, torna-se passível de aplicação 
concreta. 
De modo igual, o princípio da universalidade do direito está justificado na sabedoria 
popular mesmo antes de configurar norma do estado, como norteador de metaconceitos 
que vigoram internamente numa sociedade e tenham um sentido espontaneamente 
percebido. Para os antigos gregos, a máxima “o fogo arde no leste igualmente ao do 
oeste”, anunciava a existência de conceitos universais. Sem dúvida, mesmo que 
aforismos dessa ordem recebam acepções variadas, eles persistem como referenciais 
culturais e encampam alguma percepção de mundo. Referentes como: verdade, justiça, 
tempo, etc estão em todas as sociedades, todas elas atribuindo sentidos particulares 
sendo, portanto, universais. Alias, a universalidade está diretamente associada à 
credibilidade, sendo, então, uma verdade que denota a potencialidade e a direção dos 
valores para os quais  uma população está apta a assumir, acreditando e aplicando em 
suas atitudes e relações sociais. 
  A partir dessas considerações, enfatizamos que universalidade não pode ser 
confundida com unanimidade15, haja vista que o primeiro conceito revela a capacidade 
15 A polêmica em torno da universalidade do direito frente à relativização cultural mereceu de Raimon 
Panikka a adoção de uma filosofia intercultural, pelo que adverte que “para ‘compreender’ outra cultura não 
é suficiente conhecer seus conceitos, é necessário ‘compreender’  também seus símbolos...”. A 
interculturalidade “escorre das garras do intelecto... Não é de competência da razão. A razão só pode 
operar a partir de seu próprio campo, e a partir do terreno particular de um espaço e tempo determinados”. 
Esses “símbolos polissêmicos, capazes de expressar as experiências coletivas de um povo”  possibilita a 
pessoas de culturas diferentes empreender uma aproximação dos referentes  alheios num processo de 
interação simbólica. Nessa direção também Boaventura Santos assimilou de Panikkar a Hermenêutica 
diatópica atribuindo aos topói imprescindibilidade no diálogo intercultural em torno dos direitos humanos. 
Cfe.: PANIKKAR, R . Paz e interculturalidad: una reflexión filosófica. Barcelona:Herder, 2006,p. 82; 
SANTOS,  B. S. (Org). Reconhecer para libertar: os caminhos do cosmopolitismo cultural. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 2003,p. 429-461.
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comum a todas as culturas de desenvolver aparatos simbólicos, valores e referentes 
significativos; enquanto que a segunda expressão remete à homogeneidade dos 
referentes culturais. Assim, a aproximação está em que toda sociedade possui arcabouço 
simbólico, sendo, portanto, um elemento de equiparação das sociedades, não obstante 
cada qual desenvolva referentes históricos singulares.  Ademais, se eticamente se 
reconhece a força da união de muitos e de uma maioria, politicamente essa força é 
admitida como suficiente para imprimir uma decisão; já no direito, a universalidade tornou-
se uma força reconhecida por todas as sociedades como instrumento de realização da 
justiça dentro de parâmetros significativos legítimos. 
Já o princípio da proporcionalidade como justiça, é postulado restritivo de normas 
legais que, mesmo tidas como fundamentais ao cidadão, possam ser tomadas de 
arbitrariedade, afetando a sua condição política e jurídica; sendo assim condição 
essencial ao Estado de direito. Portanto, a expressão “dar a cada um conforme o seu 
merecimento”  pode ter origem tanto nas convenções obrigacionais, quanto nos padrões 
sociais de punição: no primeiro caso, “ao menor menos, ao maior mais”, caberia às 
crianças menos obrigações, servindo a delimitar a proporcionalidade de seus deveres à 
sua condição de pessoa em desenvolvimento e que, por isso mesmo, necessitaria de 
proporcionalmente receber mais atenção, mais instrução, mais proteção da sociedade e 
das autoridades, já que: “é de pequenino que se torce o pepino”. Ademais, “quando a 
esmola é muito grande, o santo desconfia”, implicitamente, anuncia que a 
proporcionalidade no que se oferece é medida de justiça.
Outrossim, a intencionalidade figura como princípio de justiça, uma vez que 
racionaliza as relações humanas mediante vários ditos, alertando sobre a confiança 
irracional, irrestrita e ingênua, que pode trazer prejuízos a quem a tem como prática. Daí 
porque, "nem tudo que reluz é ouro"; "as aparências enganam"; "o lobo muda a pele, não 
a intenção"; "nem tudo que balança cai"; "quem vê cara não vê coração"; "quem não 
conhece é quem compra".
De modo que, a tradição ética presente nesses brocardos evidencia que há uma 
dimensão reflexiva em cada indivíduo capaz de orientar as suas ações, tornando, então, 
as relações humanas pautadas em intenções, sustentadas em responsabilidades e 
ratificadas por honra ou culpa, reconhecimento ou desprezo, aceitação ou repúdio. Além 
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disso, mostram que o direito não se estrutura apenas como sistema de regras, mas 
também em sua textura de princípios, normas abertas à abstração, potencialmente 
interpretáveis, pois são provenientes da capacidade humana de particularizar o olhar 
segundo os referentes16 assimilados na socialização. Com efeito, esses princípios têm 
elaboração histórica e foram progressivamente introduzidos na consciência jurídica de 
cada população como elemento de cultura; consequentemente, se tornaram presença 
espontânea nas sociedades mediante formas simplórias de pensar e agir definidoras da 
identidade cultural e da pessoalidade com o vigor do juridicamente constituído. Enfim, 
tudo isto destaca que o papel do direito é traduzir o que a sociedade coletivamente 
compreende, tornando-se um emblema da justiça que a cultura produziu e que se faz 
presente nas relações cotidianas; também esclarece que o profissional jurídico não 
alcança resultados apenas pela leitura legal dos casos a resolver. Portanto, a tradução do 
pensamento cotidiano fornece sentido de juridicidade imprescindível à efetivação de 
decisões e resoluções legítimas; considerando que a linguagem popular seja capaz de 
informar um tipo de sabedoria com conteúdo sobre o que seja a justiça, a paz e o papel 
da sociedade para as relações humanas. 
Outro aspecto relevante é a cultura como ponto referencial para a formulação do 
papel do direito, pois permite que se extraia do senso comum, pela experiência que o 
fundamenta referentes de resolução de conflitos, de civilidade e sociabilidade; elementos 
estes que são referentes e que espontaneamente se solidificaram pela resolubilidade e 
efetividade das experiências com os valores que deles emanam; de modo que assim se 
tem uma forma singular de discurso em torno do direito pela relativização cultural 
necessária para destrinçar o entendimento comunitário em torno da justiça, via pela qual 
permite afirmar que a tradução da justiça no direito requer considerar a própria linguagem, 
como meio de evidenciar as representações, e nelas a cultura, que inclui a história e os 
indivíduos que dela participam. De fato, superar o senso comum teórico jurídico17, a par 
16 Valores cuja relevância ou proximidade axiológica com a ideia de justiça, de direito e de finalidade 
comunitária possuem uma ‘idoneidade irradiante’ que cimente todo o sistema jurídico. É o que alude Gomes 
Canotilho relativamente à necessidade de os sistemas jurídicos considerarem igualmente as regras, os 
princípios e valores ou referências de justiça, de direito e de fins de uma comunidade. Vide GOMES 
CANOTILHO, J J . Direito Constitucional. Coimbra: Almedina, 1993, p. 169.
17 O senso comum teórico dos juristas é, assim, o conjunto de crenças, valores e justificativas por meio de 
disciplinas específicas, legitimadas mediante discursos produzidos pelos órgãos institucionais, tais como os 
parlamentos, os tribunais, as escolas de direito, as associações profissionais e a administração pública. Tal 
conceito traduz um complexo de saberes acumulados, apresentados pelas práticas jurídicas institucionais, 
expressando um conjunto de representações funcionais provenientes de conhecimentos morais, teológicos, 
metafísicos, estéticos, políticos, tecnológicos, científicos, epistemológicos, profissionais e familiares, que os 
juristas aceitam em suas atividades por intermédio da dogmática jurídica. Difusamente, é o conhecimento 
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da experiência do senso comum popular, decerto contribui na abertura de um horizonte 
interpretativo; sendo que a hermenêutica jurídica necessita desses elementos para o 
encadeamento de um raciocínio interpretativo lúcido em torno do que efetivamente se tem 
como sentido do justo no nosso direito, exatamente porque permite uma apreensão coesa 
e integral do direito que é vivenciado socialmente. Mas, não que se pretenda a inserção 
de um “pan principiologismo” pela via da sabedoria popular, pois o que se justifica aqui é 
que esta não é desprezível, visto que realiza em seus moldes uma tradução da justiça tal 
como a pretendida pelo direito. Então, tal como o direito, a sabedoria popular elabora uma 
tradução da justiça. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Compreendemos que, relativamente ao saber simplório anunciado mediante ditos 
populares, é possível reconhecer máximas que transitam por diversas culturas, embora 
recebam apropriações linguísticas e semânticas com relação ao entendimento e 
representações culturais. O ditado “melhor prevenir que remediar”  é um exemplo de 
prudência presente em todas as culturas ocidentais, embora possa receber diferentes 
acomodações, conforme as experiências e perspectivas de cada comunidade cultural. 
Assim, “um homem prevenido vale por dois”; “os atos valem mais do que as palavras”; 
“amigos, amigos, negócios à parte”; ou “onde há fumaça há fogo” são apropriações com 
significados aproximados, em cujas elaborações permitem revolver particularidades de 
sentidos que somente a história de cada povo é capaz de especificar. 
Com isto, percebe-se que caminho cada cultura desenvolve seus arcabouços 
valorativos capazes de elaborar uma juris dicção; isto é, uma gramática da justiça e uma 
pronúncia daquilo que se tem como direito. Logo, sistemas jurídicos programáticos ou 
auto executáveis são referências a todas as sociedades ocidentais, especialmente, 
porque a linguagem é passível de muitos sentidos, intenções e entonações quanto aos 
ditos populares, que evidenciam que para uma mesma situação há várias máximas, 
que se encontra na base de todos os discursos científicos e epistemológicos do direito. Pode ser entendido, 
ainda, como uma racionalidade subjacente, que opera sobre os discursos de verdade das ciências 
humanas. Tal racionalidade aparece de vários modos e maneiras e configura a instância de pré-
compreensão do conteúdo e os efeitos dos discursos de verdade do Direito, assim como também incide 
sobre a pré-compreensão que regula a atuação dos produtores e usuários dos discursos do e sobre o 
direito. Cfe.: WARAT, L. A. Introdução geral ao Direito I. Porto Alegre: Fabris, 1994, p. 14 e 15.
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contraditórias, inclusive, reveladoras dessas incongruências referidas por Viehweg. 
Todavia, o que aqui se ressalta é a presença de um estrato cultural na formulação do 
conceito de justiça, que guia toda uma sociedade e que tem como origem o pensamento 
cotidiano e popular, sendo este aspecto que Viehweg considerou como sendo um 
raciocínio perene e problematizante que tem como base a prudência na construção do 
direito. De fato, isso lhe serviu para adotar em substituição ao conceito de júrisciência o 
de jurisprudência, tendo em vista que prudência não é outra coisa, senão a sabedoria 
popular. 
Concluímos também que a configuração da prudência como sabedoria popular é 
usualmente referida na vivência dos valores, ponderação e razoabilidade dos significados 
provenientes das experiências e tradições; nesse sentido a aproximação do direito com o 
pensamento cotidiano não se esgota no esforço por estabelecer critérios de legalidade, já 
que ela acontece quando se reporta aos costumes e pactuações como movimentos da 
sociedade e da cultura a ela referida. 
Por fim, entendemos que a linguagem do povo, caracterizada pela formulação 
simples e de fácil comunicação de informações e pensamentos, é também uma forma de 
problematizar e ajustar a realidade.  Assim, a tradição consegue manter representações 
coletivas de valores que foram solidificados à custa de uma história política de avanços e 
revisões, modo pelo qual o repasse do que constitui o pensamento em torno de valores 
associados à justiça faz com que se possa considerar que na linguagem popular se 
encontram representações coletivas que foram traduzidas e institucionalizadas pelo 
direito; sendo que é nesta caracterização o que diz e conta sobre a justiça que se 
constitui uma versão difusa que se legitima como representação constituída 
historicamente.
REFERÊNCIAS 
BOYD WHITE, James. Justice as Translation – an essay in cultural and legal criticism. 
Chicago: Chicago University, 1994.
________  The Legal Imagination. Chicago: University of Chicago, 1985.
CASTANHEIRA NEVES, A. Coordenadas de uma reflexão sobre o problema 
universal do direito – ou as condições de emergência do direito como direito. Digesta 3. 
Coimbra: Coimbra, 2008.
_______________________________________________
Revista Dat@venia  V. 6  Nº 1 (Jan./Jun.) 2014, p. 82-101  
Revista Dat@venia  V.6, Nº1(Jan./Jun.)2014   ISSN:1519-9916   DOI:10.20887/rdtv.ccj.2014.v6i1p82-101
101
CASTORIADIS, Cornelius. A instituição imaginária da sociedade. Rio de Janeiro: Paz e 
Terra, 1979.
DUCROT, Oswald . Dizer e não-dizer. Princípios de semântica linguística. São Paulo: 
Cultrix, 1977.
DWORKIN, Ronald . Uma questão de princípio. São Paulo: Martins Fontes, 2000.
 GOMES CANOTILHO, José Joaquim . Direito Constitucional. Coimbra: Almedina, 
1993. 
GUERRA FILHO, Willis Santiago. Teoria processual da constituição. São Paulo: Celso 
Bastos Editor, 2000.
MOURA, Heronides Maurílio de Melo. Topoi e Pressuposição. Revista do GELNE. 
Universidade Federal de Santa Catarina. Vol. 2 Nº. 2, 2000.
OLIVECRONA, Knut Hans Karl . Lenguage jurídico y realidad. Tradução de Ernesto 
Garzón Valdés. México: Fontamara, 1991.
PANIKKAR, Raimundo . Paz e interculturalidad: una reflexión filosófica. Barcelona: 
Herder, 2006. 
SANTOS, Boaventura de Sousa  (Org). Reconhecer para libertar: os caminhos do 
cosmopolitismo cultural. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003.
VIEHWEG, Theodor . Tópica e Jurisprudência. Prefácio de Tércio Sampaio. Brasília: 
Imprensa nacional, 1979.
WARAT, Luis Alberto. Introdução geral ao Direito I. Porto Alegre: Fabris, 1994.
_______________________________________________
Revista Dat@venia  V. 6  Nº 1 (Jan./Jun.) 2014, p. 82-101  
